
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 276.195 - RS (2013/0285102-6)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MATEUS LENTZ BORGES 
ADVOGADO : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. WRIT 
SUBSTITUTIVO DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 
PRECEDENTES DA PRIMEIRA TURMA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. 2. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. 
FURTO SIMPLES. CRIMINOSO CONTUMAZ. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STF E STJ. 3. RECURSO DESPROVIDO.

1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do habeas corpus 
e não mais o admitem como substitutivo de outros recursos e 
nem sequer para as revisões criminais.
2. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
entendem que, para a configuração do delito de bagatela, 
devem estar presentes, de forma concomitante, os seguintes 
requisitos: 1) conduta minimamente ofensiva; 2) ausência de 
periculosidade do agente; 3) reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento; e, 4) lesão jurídica inexpressiva.
3. Para a aplicação do princípio da insignificância, além do 
aspecto objetivo, a jurisprudência deste Sodalício tem exigido 
também que não se trate de criminoso habitual (requisito 
subjetivo), o que não está preenchido no caso dos autos.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Marco Aurélio 
Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi. 
Brasília, 27 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator

Documento: 1325215 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/05/2014 Página  1 de 5



 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 276.195 - RS (2013/0285102-6)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MATEUS LENTZ BORGES 
ADVOGADO : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO: 

Sob o argumento de que se mostra temerária a restrição ao habeas 

corpus substitutivo do recurso próprio e que se deve aplicar ao caso o princípio da 

insignificância, MATEUS LENTZ BORGES aforou este agravo regimental contra decisão 

monocrática de minha lavra que negou seguimento ao habeas corpus.

Busca o agravante a reforma do decisum sustentando, em síntese, que 

"não obstante a 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal tenha passado a adotar orientação 

no sentido de restringir o uso do habeas corpus, no que foi seguida pelo Superior Tribunal 

de Justiça, tal entendimento não vem sendo seguido pela 2ª Turma do Pretório Excelso" 

(fl. 208).

Aduz, ainda, que para a aplicação do princípio da insignificância não se 

pode viabilizar a "ponderação de aspectos subjetivos à configuração do aludido princípio" 

(fl. 210).

É o relatório. 
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. WRIT 
SUBSTITUTIVO DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
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1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do habeas 
corpus e não mais o admitem como substitutivo de outros 
recursos e nem sequer para as revisões criminais.
2. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
entendem que, para a configuração do delito de bagatela, 
devem estar presentes, de forma concomitante, os seguintes 
requisitos: 1) conduta minimamente ofensiva; 2) ausência de 
periculosidade do agente; 3) reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento; e, 4) lesão jurídica inexpressiva.
3. Para a aplicação do princípio da insignificância, além do 
aspecto objetivo, a jurisprudência deste Sodalício tem exigido 
também que não se trate de criminoso habitual (requisito 
subjetivo), o que não está preenchido no caso dos autos.
4. Agravo regimental não provido.
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VOTO

O EXMO. SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (RELATOR): 

No que se refere ao primeiro ponto (possibilidade do HC substitutivo de 

recursos adequados), cumpre destacar que os Tribunais Superiores assentaram que o 

uso do remédio heroico se restringe a sanar ato ilegal de autoridade que deve ser cessado 

de imediato, inadmitindo seu uso indiscriminado como substitutivo de outros recursos e 

nem sequer para as revisões criminais.

Esta via estreita não comporta revolvimento do acervo fático-probatório e 

deve estar inequivocamente demonstrada de plano, instruída com todos os elementos 

necessários para seu exame.

A propósito, de se conferir:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 

RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. 

NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 

JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 

CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 

PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 

LEGAL. 2. LIVRAMENTO CONDICIONAL. EXAME 

CRIMINOLÓGICO. DECISÃO MOTIVADA EM DADOS 

CONCRETOS DA EXECUÇÃO. PRÁTICA DE FALTA GRAVE. 

CONDENAÇÃO POR NOVO CRIME. AUSÊNCIA DE 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 3. HABEAS CORPUS NÃO 

CONHECIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

buscando a racionalidade do ordenamento jurídico e a 

funcionalidade do sistema recursal, vinha se firmando, mais 

recentemente, no sentido de ser imperiosa a restrição do 

cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas 

na Constituição Federal e no Código de Processo Penal. 
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Nessa linha de evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal 

Federal passou a não mais admitir habeas corpus que tenha 

por objetivo substituir o recurso ordinariamente cabível para 

a espécie. Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as 

questões suscitadas na inicial no intuito de verificar a 

existência de constrangimento ilegal evidente a ser sanado 

mediante a concessão de habeas corpus de ofício, 

evitando-se prejuízos à ampla defesa e ao devido processo 

legal.

2. Omissis.

3. Habeas corpus não conhecido.

(HC nº 267.006/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

DJe 28.6.13)

Na mesma esteira, os demais precedentes: HC nº 218.537/SP, Rel. 

Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 13.8.13; e HC nº 188.989/PI, Rel. Ministro 

JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 6.8.13.

Entretanto, conforme ficou consignado, para fins de homenagear os 

consectários constitucionais da ampla defesa e contraditório, bem como do devido 

processo legal, foi analisado, de ofício, o pedido aqui postulado, ante os argumentos lá 

expendidos.

No mais, a decisão agravada deve ser mantida porque no caso dos autos, 

embora o valor do bem furtado não seja expressivo - R$ 50,00 (cinquenta reais) -, ficou 

constatado que o agravante é contumaz praticante de crimes, de vez que "além de 

reincidente, ostenta condenação provisória por tráfico de drogas, respondendo a outros 2 

processos, por furto qualificado e porte ilegal de arma de fogo" (fl. 130), situação 

incompatível com a aplicação do princípio da insignificância.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. FURTO QUALIFICADO. 

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

INVIABILIDADE. ESPECIAL REPROVABILIDADE DA 

CONDUTA DO AGENTE. CONFIGURADA A REINCIDÊNCIA 

NA PRÁTICA DE CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. 

INCIDÊNCIA DA QUALIFICADORA DO ROMPIMENTO DE 

OBSTÁCULO. POSSIBILIDADE. SUBTRAÇÃO DE OBJETO 

NO INTERIOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR, MEDIANTE O 
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ARROMBAMENTO DE PORTA. LAUDO PERICIAL 

REALIZADO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 

ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto 

é cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado (no 

caso, o patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta do agente 

expressa pequena reprovabilidade e irrelevante periculosidade 

social.

2. Na hipótese, não se verifica o desinteresse estatal à 

repressão do delito praticado, pois o Paciente é reincidente 

na prática de crimes contra o patrimônio, de modo que a sua 

conduta não se mostra compatível com a aplicação do 

princípio da insignificância. Precedentes.

3. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 

insignificância não foi estruturado para resguardar e 

legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas para 

impedir que desvios de condutas ínfimos, isolados, sejam 

sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 

concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo 

que insignificantes, quando constantes, devido a sua 

reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e devem 

se submeter ao direito penal." (STF, HC 102.088/RS, 1.ª 

Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010.)

Omissis.

6. Ordem de habeas corpus denegada.

(HC nº 215.556/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, 

DJe 4.9.13)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO. 

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

IMPOSSIBILIDADE. RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA 

PENAL. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO IMPROVIDO.

– O fato de o agravante possuir vários registros na sua folha 

de antecedentes criminais indica que o crime em questão 

não é fato isolado em sua vida, o que impõe uma resposta 

penal efetiva para impedir o retorno do paciente às 

atividades criminosas, não se mostrando, pois, a reiteração 
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compatível com a aplicação do princípio da insignificância.

Agravo improvido.

(AgRg no HC nº 189.845/RS, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD, 

Desembargadora Convocada do TJ/SE, Quinta Turma, DJe 

1º.8.13)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. FURTO. 

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

IMPOSSIBILIDADE ANTE A REITERAÇÃO CONTUMAZ DO 

DELITO.

1. A subtração de bens, de forma reiterada e contumaz, não 

pode ser tida como um indiferente penal, na medida em que 

a falta de repressão de tais condutas representaria 

verdadeiro incentivo a pequenos delitos que, no conjunto, 

trariam desordem social. 

2. Não trazendo o agravante tese jurídica capaz de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado, é de se manter a decisão 

agravada na íntegra, por seus próprios fundamentos. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp nº 269.466/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

Sexta Turma, DJe 20.3.13)

Assim, diante da insuficiência dos argumentos articulados no agravo 

regimental para abalar os fundamentos da decisão agravada, mantenho-a, por seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0285102-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 276.195 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00264022820098210072  07220900026400  15253120092919  264022820098210072  
700545868904  7220900026400  9452009152531

EM MESA JULGADO: 27/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : MATEUS LENTZ BORGES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATEUS LENTZ BORGES
ADVOGADO : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Marco Aurélio Bellizze votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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